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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 1323-B/2001

de 30 de Novembro

Constitui preocupação do Governo levar a cabo uma
política social que eleve o poder de compra dos pen-
sionistas, tendo em conta, especialmente, aqueles que
têm pensões de montantes mais baixos, quer por força
do reduzido valor das remunerações que estiveram na
base do respectivo cálculo, quer pela precariedade da
carreira contributiva dos seus titulares, de modo que
tais pensões garantam cada vez mais um nível de vida
condigno na invalidez e na velhice.

Assim, o Governo pretende prosseguir uma política
nacional de pensões assente em alguns dos princípios
fundamentais consagrados na Lei n.o 17/2000, de 8 de
Agosto, que aprovou as bases gerais do sistema da soli-
dariedade e segurança social, designadamente o da dife-
renciação positiva a favor dos beneficiários mais neces-
sitados do ponto de vista económico-social, respeitando,
concomitantemente, o esforço contributivo dos bene-
ficiários, o da equidade social e o da solidariedade. Do
mesmo modo, prossegue o Governo dois objectivos fun-
damentais, quais sejam, o esforço da melhoria gradual
da protecção social e o da sustentabilidade financeira
do sistema de solidariedade e segurança social.

Nesse sentido, dá-se continuidade ao processo ini-
ciado com a Portaria n.o 1141-A/2000, de 30 de Novem-
bro, de aumento gradual do valor mínimo das pensões
garantido aos pensionistas com carreiras contributivas
inferiores a 15 anos, tendo em vista cumprir o disposto
no n.o 4 do artigo 56.o da Lei n.o 17/2000, de 8 de
Agosto, de forma que em 2003 o valor das pensões míni-
mas seja de, pelo menos, E 199,52 (40 000$) mensais.
Neste contexto, o aumento para estas pensões é de
5,6 %, valor claramente acima da inflação prevista para
2002, tendo em vista prosseguir a aproximação àquele
objectivo.

Quanto aos valores mínimos garantidos aos pensio-
nistas com carreiras contributivas iguais ou superiores
a 15 anos, cujo aumento é de 4,1 %, é patente o esforço
para a contínua melhoria do real poder de compra dos
pensionistas.

No tocante às pensões do regime especial de segu-
rança social das actividades agrícolas (RESSAA), actua-
liza-se o respectivo montante em 5,6 %.

No que respeita às pensões do regime não contri-
butivo, o Governo, numa lógica de solidariedade nacio-
nal, actualiza também o seu montante em 5,6 %, melho-
rando de forma sensível o poder de compra deste grupo
de pensionistas.

No que se refere ao complemento extraordinário de
solidariedade, prestação instituída desde 1 de Julho de
2001, cuja atribuição é regulada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 208/2001, de 27 de Julho, o seu valor passa
a ser de E 13,17 (2640$) para os titulares de prestações
com menos de 70 anos e de E 26,34 (5280$) para os
que tenham ou venham a completar idade igual ou supe-
rior a 70 anos.

Por último, quanto à protecção nas doenças profis-
sionais, procede-se à actualização das pensões por inca-
pacidade permanente e por morte, bem como às pensões
unificadas, atribuídas ao abrigo da Portaria n.o 642/83,
de 1 de Junho, aplicando-se-lhes os critérios estabele-
cidos para a actualização das demais pensões do regime

geral, com salvaguarda de um aumento de 4,1 % para
as pensões resultantes de doença profissional calculadas
com base em remuneração real ou de referência igual
ou inferior ao valor do salário mínimo nacional.

Assim, nos termos do artigo 48.o do Decreto-Lei
n.o 329/93, de 25 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1.o

Âmbito

As prestações de invalidez e de velhice, bem como
as de sobrevivência, e as pensões de doença profissional
dos regimes de segurança social são actualizadas nas
condições previstas no presente diploma.

2.o

Situações excluídas

Excluem-se do âmbito de aplicação desta portaria os
seguintes grupos de beneficiários:

a) Os beneficiários da Caixa de Previdência dos
Empregados do Banco de Angola, extinta pelo
Decreto-Lei n.o 288/95, de 30 de Outubro, com
direito aos benefícios constantes de instrumento
de regulamentação colectiva de trabalho do sec-
tor bancário, excepto no respeitante a eventual
parcela de pensão correspondente a carreira
contributiva do regime geral de segurança social
e ao complemento de pensão por cônjuge a
cargo;

b) Os beneficiários abrangidos pelos regulamentos
especiais de segurança social dos trabalhadores
ferroviários e do pessoal do Serviço de Trans-
portes Colectivos do Porto, excepto no respei-
tante à garantia dos valores mínimos de pensão
e do complemento por dependência;

c) Outros grupos de beneficiários não abrangidos
pelo Centro Nacional de Pensões.

CAPÍTULO II

Actualização das pensões do regime geral

3.o

Actualização das pensões de invalidez e de velhice

1 — As pensões regulamentares de invalidez e de
velhice do regime geral iniciadas anteriormente a 1 de
Janeiro de 1994, bem como as pensões estatutárias e
regulamentares atribuídas ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 329/93, de 25 de Setembro, anteriormente a 1 de
Janeiro de 2001, são actualizadas para o valor resultante
da aplicação, ao respectivo quantitativo mensal, das per-
centagens seguidamente enunciadas:

a) 3,5 % para as pensões de valor igual ou inferior
a E 1546,27 (310 000$);

b) 2,9 % para as pensões cujo valor se situa acima
de E 1546,27 (310 000$).
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2 — O aumento das pensões a que se refere a alínea b)
do número anterior não pode ser inferior ao valor
máximo de actualização decorrente da aplicação do dis-
posto na alínea a) e tem como limite 50 % do valor
mínimo da pensão a que se refere o n.o 1 do n.o 5.o

3 — A aplicação do disposto nos números anteriores
não prejudica, em caso algum, o estabelecido, respec-
tivamente, nos n.os 4.o e 5.o

4.o

Valor mínimo dos aumentos

1 — Da actualização das pensões regulamentares de
invalidez e de velhice iniciadas antes de 1 de Janeiro
de 1994 e das pensões estatutárias e regulamentares
atribuídas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 329/93, de 25
de Setembro, anteriormente a 1 de Janeiro de 2001,
cujo valor seja igual ou superior a E 179,57 (36 000$)
não pode resultar aumento mensal inferior a E 9,98
(2000$).

2 — O disposto no número anterior não é aplicável
aos beneficiários referidos na alínea a) do n.o 2.o cuja
actualização de pensões observe o disposto neste
diploma.

5.o

Valor mínimo de pensão dos pensionistas de invalidez e de velhice

1 — Aos pensionistas de invalidez e de velhice do
regime geral com carreira contributiva relevante para
a taxa de formação da pensão inferior a 15 anos é garan-
tido um valor mínimo de pensão de E 189,54 (38 000$).

2 — Aos pensionistas de invalidez e de velhice do
regime geral com carreira contributiva relevante para
a taxa de formação da pensão igual ou superior a 15 anos
é garantido montante de pensão igual ao que resulta
da aplicação das percentagens referidas nos n.os 2.o e
3.o da Portaria n.o 359/99, de 18 de Maio, sobre o salário
mínimo nacional líquido a vigorar no ano de 2002, sendo
o montante da pensão o constante da tabela seguinte:

Valor mínimo da pensãoEscalões por anos
de carreira contributiva

Valor da pensão
em percentagem
do SMN líquido

15 e 16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 E 201,36 (40 370$00)
17 e 18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 E 207,55 (41 610$00)
19 e 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 E 213,73 (42 850$00)
21 e 22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 E 219,92 (44 090$00)
23 e 24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 E 226,11 (45 330$00)
25 e 26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 E 232,34 (46 580$00)
27 e 28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 E 238,53 (47 820$00)
29 e 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 E 244,71 (49 060$00)
31 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 E 250,90 (50 300$00)
32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 E 257,13 (51 550$00)
33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 E 263,32 (52 790$00)
34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87 E 269,50 (54 030$00)
35 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 E 275,74 (55 280$00)
36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91 E 281,87 (56 510$00)
37 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 E 288,06 (57 750$00)
38 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 E 294,29 (59 000$00)
39 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 E 300,48 (60 240$00)
40 e mais . . . . . . . . . . . . . . . . 100 E 309,75 (62 100$00)

3 — Os valores mínimos fixados nos n.os 1 e 2:

a) Não relevam para efeitos da parcela de pensão
a que se refere a última parte da alínea a) do
n.o 2.o desta portaria;

b) Não são aplicáveis às pensões antecipadas atri-
buídas ao abrigo do regime de flexibilização da

idade de pensão por velhice, previsto na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 329/93, de 25 de Setembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 9/99, de 8 de Janeiro;

c) São aplicáveis aos beneficiários abrangidos pelos
regulamentos especiais de segurança social refe-
ridos na alínea b) do n.o 2.o desta portaria.

6.o

Actualização das pensões de sobrevivência

1 — As pensões de sobrevivência do regime geral ini-
ciadas anteriormente a 1 de Janeiro de 2001 são actua-
lizadas por aplicação das respectivas percentagens de
cálculo aos montantes das pensões de invalidez e de
velhice que lhes servem de base, bem como do com-
plemento social, sendo caso disso, segundo o valor que
para ambos resulta da aplicação das regras de actua-
lização previstas neste diploma e do disposto no Decre-
to-Lei n.o 329/93, de 25 de Setembro.

2 — A regra de actualização definida no n.o 1 é igual-
mente aplicável:

a) Às pensões de sobrevivência iniciadas a partir
de 1 de Janeiro de 2001, desde que o óbito
que lhes deu origem se tenha verificado em data
anterior;

b) Às pensões de sobrevivência resultantes de
óbitos verificados em data anterior à do início
de vigência do presente diploma e correspon-
dentes a pensões de invalidez ou de velhice ini-
ciadas até 31 de Dezembro de 2000.

7.o

Actualização das pensões limitadas

As pensões do regime geral limitadas por aplicação
das normas reguladoras da acumulação de pensões de
diferentes regimes de enquadramento obrigatório de
protecção social iniciadas anteriormente a 1 de Janeiro
de 2001 são actualizadas na percentagem de 3,5 %.

8.o

Actualização das pensões reduzidas e proporcionais

1 — As pensões do regime geral iniciadas anterior-
mente a 1 de Janeiro de 2001, reduzidas ou propor-
cionais em consequência do recurso a períodos con-
tributivos de outros regimes, quer por força do disposto
nos artigos 27.o e 189.o do Decreto n.o 45 266, de 23
de Setembro de 1963, e no artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 329/93, de 25 de Setembro, quer por aplicação de
instrumentos internacionais, são actualizadas na percen-
tagem de 3,5 %.

2 — A aplicação do disposto no n.o 1 às pensões aufe-
ridas e não acumuladas com outras salvaguarda:

a) Para as pensões reduzidas, o valor fixado no
n.o 1 do n.o 5.o;

b) Para as pensões proporcionais, o valor da pen-
são social, nos termos do n.o 2 do artigo 44.o
do Decreto-Lei n.o 329/93, de 25 de Setembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 437/99,
de 29 de Outubro.
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9.o

Actualização das pensões bonificadas

1 — As pensões de invalidez e de velhice calculadas
ao abrigo do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 75/86, de 30 de Dezembro, que atinjam montante
igual ao valor mínimo garantido aos pensionistas de inva-
lidez e de velhice do regime geral são actualizadas para
o valor estabelecido no n.o 1 do n.o 5.o

2 — As pensões de invalidez e de velhice calculadas
no âmbito do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 75/86, de 30 de Dezembro, que não atinjam montante
igual ao valor mínimo garantido aos pensionistas de inva-
lidez e de velhice do regime geral são actualizadas por
aplicação do montante fixado no n.o 1 do n.o 11.o na
parte respeitante à pensão do regime especial e na per-
centagem de 3,5 % relativamente à bonificação e a even-
tuais acréscimos.

10.o

Actualização da pensão provisória de invalidez

O valor das pensões provisórias de invalidez previstas
no artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 329/93, de 25 de Setem-
bro, que se encontrem a ser concedidas à data da entrada
em vigor deste diploma é fixado em E 138,27 (27 720$).

CAPÍTULO III

Actualização das pensões de outros regimes

11.o

Actualização das pensões do regime especial das actividades agrícolas

1 — O quantitativo mensal das pensões de invalidez
e de velhice do regime especial das actividades agrícolas
é fixado em E 170,14 (34 110$).

2 — Os valores das pensões de sobrevivência são
actualizados por aplicação das respectivas percentagens
de cálculo em vigor no regime geral ao quantitativo
das pensões referido no n.o 1.

12.o

Actualização das pensões limitadas, reduzidas e proporcionais do
regime especial das actividades agrícolas

As pensões do regime especial das actividades agrí-
colas limitadas por aplicação das normas reguladoras
de acumulação de pensões de diferentes regimes de
enquadramento obrigatório de protecção social, bem
como as reduzidas e proporcionais nos termos do n.o 8.o,
iniciadas anteriormente a 1 de Janeiro de 2001, são
actualizadas na percentagem de 5,6 %.

13.o

Actualização das pensões dos antigos fundos
de reforma dos pescadores

As pensões dos antigos fundos de reforma dos pes-
cadores são actualizadas de acordo com o disposto no
n.o 3.o

14.o

Actualização das pensões do regime não contributivo

1 — O quantitativo mensal das pensões de invalidez
e de velhice do regime não contributivo é fixado em
E 138,27 (27 720$).

2 — As pensões de viuvez e de orfandade do regime
não contributivo são actualizadas para o valor que
resulta da aplicação das respectivas percentagens de cál-
culo em vigor no regime geral ao montante fixado no
n.o 1.

15.o

Actualização das pensões dos regimes transitórios
dos trabalhadores agrícolas

1 — O valor mensal das pensões de invalidez e de
velhice dos regimes transitórios dos trabalhadores agrí-
colas referidos no artigo 90.o do Decreto-Lei n.o 445/70,
de 23 de Setembro, no Decreto-Lei n.o 391/72, de 13
de Outubro, e demais legislação aplicável é fixado em
E 138,27 (27 720$).

2 — As pensões de sobrevivência dos regimes tran-
sitórios dos trabalhadores agrícolas atribuídas nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 174-B/75,
de 1 de Abril, aos cônjuges sobrevivos dos respectivos
pensionistas são actualizadas por aplicação da respectiva
percentagem de cálculo em vigor no regime geral ao
montante fixado no n.o 1.

16.o

Actualização das pensões de regimes equiparados
ao regime não contributivo

O quantitativo mensal das pensões e prestações equi-
valentes, de nula ou reduzida base contributiva, a cargo
do Centro Nacional de Pensões, designadamente as res-
peitantes à extinta Caixa de Previdência do Pessoal da
Casa Agrícola Santos Jorge, à Associação de Socorro
Mútuos na Inabilidade, à extinta Caixa de Previdência
da Marinha Mercante Nacional (antigas associações),
ao extinto Grémio dos Industriais de Fósforos, à extinta
Caixa de Previdência da Câmara dos Despachantes Ofi-
ciais, não abrangidos pelo despacho n.o 40/SESS/91, de
24 de Abril, bem como às pensões atribuídas por apli-
cação dos regulamentos especiais da Caixa de Previ-
dência dos Profissionais de Espectáculos, é fixado em
E 138,27 (27 720$), sem prejuízo de valores superiores
em curso.

17.o

Actualização dos subsídios complementares

Os subsídios complementares atribuídos ao abrigo do
disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 44 506, de
10 de Agosto de 1962 (ex-Fundo de Desenvolvimento
da Mão-de-Obra), são actualizados para o valor resul-
tante da aplicação de percentagem de 3,5 % ao res-
pectivo quantitativo mensal.

CAPÍTULO IV

Actualização da parcela contributiva das pensões
para efeito de cúmulo

18.o

Actualização da parcela contributiva

A tabela inserta na Portaria n.o 1141-A/2000, de 30
de Novembro, publicada para cumprimento do disposto
na alínea d) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 141/91,
de 10 de Abril, é actualizada nos termos da tabela anexa
a este diploma, que a substitui.
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CAPÍTULO V

Actualização dos montantes adicionais
e prestações complementares

19.o

Montantes adicionais das pensões

Os montantes adicionais das pensões atribuídos nos
meses de Julho e de Dezembro são de valor igual ao
que resultar, para as respectivas prestações, da actua-
lização estabelecida no presente diploma.

20.o

Complemento por dependência

O quantitativo mensal do complemento por depen-
dência é calculado com referência ao valor actualizado
da pensão do regime não contributivo.

21.o

Complemento de pensão por cônjuge a cargo

O valor mensal do complemento de pensão por côn-
juge a cargo é fixado em E 29,08 (5830$), sem prejuízo
de valores superiores que estejam a ser atribuídos.

22.o

Complemento extraordinário de solidariedade

Os complementos extraordinários de solidariedade
atribuídos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 208/2001, de
27 de Julho, são fixados em E 13,17 (2640$) para os
titulares de prestações com menos de 70 anos e em
E 26,34 (5280$) para os que tenham ou venham a com-
pletar idade igual ou superior a 70 anos.

CAPÍTULO VI

Pensões resultantes de doenças profissionais

23.o

Actualização das pensões resultantes de doença profissional

1 — As pensões por incapacidade permanente para
o trabalho e as pensões por morte e por doença pro-
fissional, atribuídas, anteriormente a 1 de Janeiro de
2002, quer ao abrigo da Portaria n.o 642/83, de 1 de
Junho, quer ao abrigo do Decreto-Lei n.o 248/99, de
2 de Julho, são actualizadas para o valor resultante da
aplicação, ao respectivo quantitativo mensal, das per-
centagens de aumento fixadas nos n.os 2 e 3 seguintes,
sem prejuízo das regras estabelecidas nos n.os 4 e 5,
desde que aquelas e estas lhes sejam aplicáveis.

2 — As pensões calculadas com base em remuneração
real ou de referência igual ou inferior ao valor do salário
mínimo nacional são aumentadas em 4,1 %.

3 — As pensões calculadas com base em remuneração
real ou de referência superior ao valor do salário mínimo
nacional são aumentadas nos seguintes termos:

a) 3,5 % para as pensões de valor igual ou inferior
a E 1546,27 (310 000$);

b) 2,9 % para as pensões de valor superior a
E 1546,27 (310 000$).

4 — Para o mesmo grau de incapacidade, o aumento
das pensões a que se refere a alínea a) do n.o 3 não

pode ser inferior ao valor máximo de actualização decor-
rente da aplicação do disposto no n.o 2.

5 — O aumento decorrente da aplicação da alínea b)
do n.o 3 não pode ser inferior ao aumento máximo de
actualização resultante da aplicação da alínea a).

24.o

Pensões unificadas

As pensões unificadas atribuídas ao abrigo da Portaria
n.o 642/83, de 1 de Junho, são actualizadas com obser-
vância das regras estabelecidas nos n.os 3 e 5 do n.o 23.o
do presente diploma no que respeita à parcela do regime
geral e com observância das regras estabelecidas nos
n.os 2 a 5 do referido n.o 23.o no que respeita às restantes
parcelas que as compõem.

25.o

Regra de salvaguarda

Em caso algum o valor de actualização das pensões
por doença profissional resultante da aplicação das nor-
mas estabelecidas na presente portaria pode ser inferior
ao que resultaria da aplicação da Portaria n.o 642/83,
de 1 de Junho.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

26.o

O presente diploma produz efeitos nos seguintes
termos:

a) A partir de 1 de Janeiro de 2002, no que respeita
à actualização das pensões resultantes de
doença profissional;

b) A partir de 1 de Dezembro de 2001, no que
respeita às restantes actualizações nele pre-
vistas.

27.o

Revogação

É revogada a Portaria n.o 1141-A/2000, de 30 de
Novembro.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José
Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da Soli-
dariedade e da Segurança Social, em 27 de Novembro
de 2001.

TABELA ANEXA

Actualização de pensões para efeitos de cúmulo

Ano de atribuição da pensão
Coeficiente

de
actualização

2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,000
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,035
1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,071
1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,107
1997 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,143
1996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,181
1995 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,220
1994 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,274
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Ano de atribuição da pensão
Coeficiente

de
actualização

1993 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,332
1992 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,405
1991 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,504
1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,684
1989 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,935
1988 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,207
1987 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,427
1986 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,677
1985 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,015
1984 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,737
1983 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,413
1982 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,256
1981 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,249
1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,290
1979 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,825
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52

Ano de atribuição da pensão
Coeficiente

de
actualização

1978 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,053
1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,276
1976 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,624
1975 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,624
1974 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,624
1973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,662
1972 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,397
1971 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,132
1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,052
1969 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,095
1968 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,207
1967 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,353
1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,581
Até 1965 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,367


